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QUANDO DAR A LUZ SE TORNA UM MOMENTO DE VIOLENCIA: UMA
ANALISE SOBRE A PERCEPCAO POPULAR ACERCA DA VIOLENCIA
OBSTETRICA

Anna Karla da C. Oliveira Peixoto!
Alyne Andrelyna Lima Rocha Calou?

RESUMO

A Camara dos Deputados brasileira criou, em margo de 2023, uma comissdo especial para
estudar as razfes de aumento de denuncias de violéncia obstétrica no Brasil no ano de 2019,
assim como a alta na taxa de mortalidade materna (PIOVESA, 2023). Neste cenario, 0 presente
trabalho teve como objetivo analisar a incidéncia da violéncia obstétrica segundo a Otica
popular. Apresentou, ainda, como objetivos especificos, compreender a violéncia de género
bem como a violéncia obstétrica dentro deste cenario; analisar a violéncia obstétrica segundo a
Gtica juridica e, por fim, analisar a percepcdo popular sobre préticas que caracterizam a
violéncia obstétrica. Para tanto, utilizou-se de uma pesquisa de fonte bibliografica, com objetivo
descritivo, de natureza quali-quantitativa, realizado através de pesquisa de opinido. Ao final da
pesquisa, ficou observado que ainda é precaria a percepcdo da ocorréncia da violéncia
obstétrica, tanto pela populagdo no geral, quanto pelos proprios agentes de salde, sendo de
extrema importancia o combate desta violéncia parte dos érgédos publicos de salde, da justica e
da educacéo.

Palavras Chave: Violéncia obstétrica. Violéncia de género. Gestantes.

ABSTRACT

In March 2023, the Brazilian Chamber of Deputies created a special commission to study the
reasons for the increase in reports of obstetric violence in Brazil in 2019, as well as the increase
in the maternal mortality rate (PIOVESA, 2023). In this scenario, the present study aimed to
analyze the incidence of obstetric violence from the popular point of view. It also presented as
specific objectives, to understand gender violence as well as obstetric violence within this
scenario; to analyze obstetric violence from a legal perspective and, finally, to analyze the
popular perception of practices that characterize obstetric violence. To this end, a research of
bibliographic source was used, with a descriptive objective, of a qualitative-quantitative nature,
through a case study carried out through opinion research. At the end of the research, it was
observed that the perception of the occurrence of obstetric violence is still precarious, both by
the population in general and by the health agents themselves, and it is extremely important to
combat this violence by public health, justice and education agencies.
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1 INTRODUCAO

No final do ano de 2021, um caso que teve bastante notoriedade pela midia, foi o caso
Shantal, uma influenciadora digital que sofreu violéncia obstétrica durante o parto do seu
segundo filho, pelo médico Renato Kalil. A vitima informou em entrevistas pra o G1 e para o
Fantastico na TV Globo, que somente “se deu conta’ que havia sofrido tal violéncia apds ver o
video do parto gravado pelo seu esposo, dias depois (FANTASTICO, 2021). Em entrevistas, a
digital influencer contou que no momento do trabalho de parto se sentiu incomodada com a
situacdo, mas, por estar em um momento tdo delicado, sua unica preocupacéo era que a filha
nascesse com salde e, portanto, ndo conseguiu perceber a gravidade da violéncia sofrida
naquele determinado momento (FANTASTICO, 2021).

Assim como neste caso, pode-se observar que diversas mulheres passam por um
processo natural, que é a gestacdo e por fim o parto, momento marcado por um turbilhdo de
emoc0es e sensacgdes que transformam suas vidas.

De um lado estdo as mulheres que passaram por uma gestacdo tranquila e sem maiores
complicacdes e, de outro lado, estdo as mulheres que sofreram verdadeiros traumas com a falta
de recursos necessarios para se ter uma gestacdo tranquila, como por exemplo a falta de
assisténcia médica que, por muitas vezes, quando fornecida, é acompanhada por tratamentos
agressivos e negligéncias por parte dos agentes de salde (GONZALES, 2019).

Esse cenario se caracteriza como violéncia obstétrica, que, de acordo com a Organizagao
Mundial de Saude (OMS), é o conjunto de atos abusivos, desrespeitosos e de negligéncia contra
a mulher e o bebé, que pode se caracterizar desde abusos verbais, restringir a presenca de
acompanhante, procedimentos médicos ndo consentidos, violacdo de privacidade, recusa em
administrar analgésicos, violéncia fisica, entre outros.

Esta violéncia é marcada durante a assisténcia ao pré-natal, parto, pds-parto, Cesaria ou
abortamento. Poréem, algumas mulheres ndo séo conhecedoras de seus direitos, 0 que corrobora
para uma constante violacdo aos direitos humanos fundamentais das gestantes (GUTH, 2016).

Importante ressaltar que uma pesquisa realizada pela Fundagdo Oswaldo Cruz, junto ao
Ministério da Salde e titulada como “Nascer no Brasil”, aponta que 01 (uma) a cada 4 (quatro)
mulheres que ja foram maes passa por algum tipo de situacdo que feriu sua integridade fisica
e/ou moral (LEAL, 2014). Nessa conjuntura, a falta de conscientizacdo € um dos principais
desafios acerca do combate a violéncia obstétrica (VO) atualmente, ja que muitas mulheres
desconhecem como se caracteriza, assim como muitos profissionais de salde ndo séao
devidamente preparados para lidar com a vulnerabilidade destas mulheres e ndo compreendem
0 quanto o seu comportamento pode afetar a satde fisica e mental de suas pacientes.

Diante do exposto, resta claro que diversas mulheres, principalmente aquelas que se

encontram em desigualdade social, sdo postas em situa¢Ges de vulnerabilidade e transtorno no



processo de gravidez ou no momento do parto, e um momento que deveria ser de grandes
realizacOes acaba gerando traumas e sofrimentos as gestantes.

Neste sentido, a problematica surge com base nos seguintes questionamentos: a
populacdo sabe identificar praticas de violéncia obstétrica como tal? O questionamento mostra-
se imprescindivel para a discussao sobre solugfes acerca da problemética que envolve a prética
de violéncia obstétrica, haja vista que para que haja uma politica pablica voltada para a
abstencdo de uma pratica, a principio se faz necessaria a conscientizacao populacional acerca
do que a caracterize.

Ademais, em 2019, foram registradas 116 denuncias de violéncia obstétrica por meio
do disque 180 — Central de Atendimento a Mulher em Situacdo de Violéncia, razdo pela qual
em marco de 2023 a Camara dos Deputados do Brasil criou comissao especial para apurar o
aumento das dendncias, o que pode importar em subnotificagdes anteriores, seja em razdo do
desconhecimento ou medo (CAMARA NOTICIAS, 2023).

Desta forma, o presente artigo tem como objetivo geral analisar a incidéncia ou ndo da
pratica de violéncia obstétrica sob a percepcdo popular, como objetivos especificos,
compreender a violéncia de género bem como a violéncia obstétrica dentro deste cenério;
analisar a violéncia obstétrica segundo a ética juridica e, por fim, analisar a percep¢do popular
sobre praticas que caracterizam a violéncia obstétrica.

Assim, o presente estudo mostra-se necessario, haja vista que diversas gestantes passam
por situacBGes de violéncia de carater fisico, psicoldgico, sexual, institucional, material ou
midiéatico, e sequer sabem que sofreram violéncia obstétrica, por ser uma violéncia naturalizada
e silenciada pela sociedade.

Discutir sobre a violéncia obstétrica é de extrema importancia no campo académico,
posto que ainda ha escassez de pesquisas e lacunas legislativas sobre esta temaética, que envolve
questdes como a violagdo dos direitos humanos, como a dignidade da pessoa humana, a
integridade fisica e psicologica da mulher.

Portanto, trata-se de uma pesquisa de fonte bibliogréfica, de natureza quali-quantitativa,
com objetivo exploratério, cujo procedimento técnico se da por meio por meio de pesquisa de

opinido.

2 OS DIREITOS DE QUEM DAR A LUZ
Na legislacéo brasileira, inexiste qualquer norma especifica que trate sobre a violéncia
obstétrica, existindo apenas leis que versam sobre a humanizagdo da atencdo a mulher e ao

recém-nascido durante o ciclo gravidico-puerperal, mas nada que verse sobre a



responsabilizacdo dos agentes praticantes. (ALBUQUERQUE, 2018).

Dessa forma, a presente pesquisa visa a principio assegurar o acesso a informacao acerca
do tema, violéncia obstétrica, bem como, analisar e esclarecer 0s meios existentes que
pretendem garantir a efetividade do tratamento humanizado para as mulheres/gestantes, e a
posterior, demonstrar quais as formas de manifestacdo da violéncia obstétrica no dia a dia das
mulheres/gestantes.

O acesso a informacdo acerca desta tematica é de extrema importancia por ser uma
problemética pouco discutida e desconhecida por muitas mulheres, posto que a manifestacdo
desta violéncia ndo se da apenas pela pratica de intervenc6es abusivas, ou por violéncias fisicas
e verbais, de facil percepcdo, mas, também se manifesta quando sdo negados direitos basicos
das gestantes e parturientes, como por exemplo o direito disposto na Lei n° 11.108/05, que
garante que a parturiente pode ter a presenca de um acompanhante durante o trabalho de parto
e 0 pbs-parto, direito este que € comumente negado, principalmente no sistema publico de
acesso a saude.

Assim, se faz necessario apresentar a os direitos das gestantes com base nos direitos
fundamentais, posto que engloba direitos inerentes a saude, a integridade pessoal, e a dignidade
da pessoa humana de um grupo vulneravel na sociedade que sdo as mulheres.

Neste sentido, vale salientar que a Constituicdo Federal (BRASIL,1988), consagrou o
direito a sade e a vida como clausulas pétreas e, dessa forma, séo relacionados diretamente as
vidas das gestantes que sdo cessadas pela falta de responsabilidade de profissionais de saude,
ou até mesmo pela falta de protecdo do Estado.

Corroborando com tal entendimento, aduz o Centro Feminista de Estudos e Assessoria
(20086, p. 12):

A CF/88 foi um marco na conquista dos direitos das mulheres. Este instrumento
expressa a conquista fundamental da igualdade de direitos e de deveres entre homens
e mulheres (art.50, 1), até entdo, inexistente no ordenamento juridico brasileiro. A
nova Constitui¢do, denominada Constituicdo Cidadd, aprofunda e cria novos direitos
para os sujeitos, e novas obrigacfes do Estado para com os individuos e a coletividade.

Ademais, a Constituicdo ao idealizar e construir um Estado Democrético de Direito, no
qual se assegura 0 bem-estar e a igualdade, representou conquista ao movimento feminista,
sendo de extrema importancia para a garantia dos direitos humanos inerentes as mulheres.

Sob este viés, impde-se observar que os direitos fundamentais surgiram para assegurar
a integridade fisica e psiquica das pessoas. Assim, os direitos das gestantes devem ser
analisados tomando como base o principio da dignidade da pessoa humana, assegurado pelo

art. 5° da Constituicdo Federal de 1998, englobando direitos a vida, a igualdade, a saide, a



liberdade, haja vista serem estes essenciais para assegurar um atendimento digno, respeitoso e
livre das entranhas das desigualdades econdmicas.

Neste diapasdo, ndo obstante inexista legislacdo especifica acerca da violéncia obstétrica
e a responsabilizagdo dos seus autores, existem no ordenamento juridico algumas normas que
buscam viabilizar a dignidade das mulheres nesse periodo que, para muitas, ndo se apresenta
como um periodo de tranquilidade e realizagdes.

A seguir serdo abordadas leis que ja estdo em vigor, que buscam fornecer um tratamento
digno e garantir os direitos para as mulheres/gestantes, parturientes e puérperas.

A lei do planejamento familiar, lei 9.263/96, foi uma das primeiras leis no Brasil que
estabeleceu direitos e garantias a populacdo no geral no tocante a saude sexual e reprodutora,
possibilitando 0 acesso por meio do Sistema Unico de Satde para todos os cidad&os, a métodos
conceptivos e também contraceptivos quem sdo cientificamente aceitos e ndo coloquem em
risco a vida e a salde das pessoas. (DA SILVA, 2021)

Dentre as diversas garantias que a lei estabeleceu, esta a vedacdo da esterilizacdo
compulsoria, pratica muito comum em décadas passadas. Para além disso o art. 3°, paragrafo
anico, incisos 1l e 111, da mencionada lei, garantem o atendimento ao pré-natal e assisténcia ao
parto, puerpério e ao neonato, também por meio do SUS.

Outra lei de bastante importancia foi a Lei Federal 11.634/2007, que estabeleceu o
direito da gestante ao conhecimento e a vinculacdo a maternidade onde recebera assisténcia no
ambito do Sistema Unico de Salde, para a partir disso garantir a todas as gestantes que precisam
ser atendidas pelo SUS, o direito a conhecer previamente qual a maternidade onde ira realizar
0 parto e também quais os centros de atendimento que devera buscar caso haja alguma
intercorréncia no pré e no pds parto. (BRASIL, 2007)

Além disso, esta lei dispde que caso a maternidade na qual a gestante estiver vinculada
néo esteja apta, cabe ao SUS a transferéncia da gestante para local adequado que atenda as suas
necessidades. (BRASIL, 2007)

Apesar de a maioria dos estados seguir em grande parte o que dita a Lei 11.634/07, a
problematica surge quando existe caréncia de vagas nas maternidades e as gestantes ndo sdo
devidamente amparadas, fazendo com que ocorra uma espécie de peregrinacdo em busca de
vagas em outros hospitais publicos que consequentemente, com a demora ao acesso ao
atendimento, aumentam o risco a vida gestante e também do bebé, sendo esta, uma das
principais causas de mortalidade materna. (PARTO DO PRINCIPIO, 2012)

Ja Lei 11.108/2005, se mostrou necessaria pois garantiu as parturientes atendidas pelo

SUS, o direito a serem acompanhadas por pessoa de sua preferéncia durante todo o trabalho de



parto, parto e pos-parto. Essa garantia foi estabelecida visando proporcionar as parturientes um
apoio emocional e afetivo durante um momento de tamanha vulnerabilidade.

Todavia, o cenério que ainda é comumente observado é que apesar da existéncia de Lei
Federal que estabelece esse direito as gestantes, muitos hospitais ainda impedem que as
mulheres usufruam deste direito, e que esta pratica ainda se perpassa pela falta de agentes
fiscalizadores, bem como pela auséncia de punicéo e responsabilizacdo daqueles que ferem
diariamente os direitos das gestantes. (PARTO DO PRINCIPIO, 2012)

Neste sentindo, o Conselho Federal de Medicina, publicou uma resolucéo de n° 2144
no ano de 2016, que também trouxe questdes de extrema importancia para a vida das gestantes,
como por exemplo, o fato que a gestante pode optar pela a forma do parto que deseja, seja
normal ou cesarea, e esta decisdo devera ser registrada a termo. (KAMIJO, 2016)

Ademais, a resolucdo estabelece que € dever do médico esclarecer aos pacientes todos
os diagndsticos, o prognéstico e os riscos do tratamento, bem como € obrigatério o
consentimento do paciente ou do seu representante legal acerca de procedimentos a serem
realizados durante todo e qualquer atendimento, incluindo durante o parto. (CONSELHO
FEDERAL DE MEDICINA)

Contudo, o que pode se observar é que embora ja haja essas previsdes legais, o atual
cendrio nacional ainda ndo se mostra como o ideal, posto que, como divulgado pela Camara
dos Deputados do Brasil, no ano de 2019 houve um aumento exponencial de denlncias de
violéncia obstétrica, tendo sido constatadas 116 denuncias pelo Disque 180.

Diverge, portanto, do que seria um panorama ideal, no qual fossem respeitadas as
escolhas das mulheres, principalmente no que concerne a violagao dos seus corpos, que, quando
ndo sdo devidamente respeitados, ferem veementemente os pilares dos direitos fundamentais.

Todavia, 0 que indubitavelmente se observa é a indiferenca dos profissionais de satde
em oferecer o devido atendimento e prestar os devidos esclarecimentos sobre os procedimentos
e 0S Seus riscos a salde da gestante e do recém-nascido.

Sobretudo nos direitos das gestantes, é importante que esses direitos fundamentais sejam
reconhecidos e respeitados pelos profissionais de saude, durante o pré-natal, parto e pos parto,
para que a partir disso seja garantido um atendimento digno e humanizado, devendo o estado

ser 0 agente garantidor e fiscalizador destes direitos.

3 MAIS UMA VEZ: UMA QUESTAO DE GENERO
A violéncia de género é definida como quaisquer tipos de agressao, sejam elas fisicas,

psicoldgicas ou sexual, contra certos grupos em situacdo de vulnerabilidade por causa da sua



identidade de género ou orientacdo sexual. (MONTEIRO, 2007)

As ciéncias sociais definem o género como um conjunto de atributos peculiares aos
homens e as mulheres, portanto, o conceito de género ndo é inteiramente ligado a diferencas
bioldgicas distinguidas com o nascimento, mas, sim, a construcao social que sdo impostas com
papeis diferentes para ambos 0s sexos, papeis estes que na maioria das vezes inserem a mulher
em uma posicdo de desigualdade que geram por consequéncia, diversas violéncias que
necessitam ser veementemente combatidas diariamente (RAMOS, 2023).

Calou et al (2020, p.8) apresentam a violéncia de género como uma construcéo histérica
e cultural, afirmando que a violéncia motivada em razdo do género muitas vezes € naturalizada,
“legitimada institucionalmente, quanto social e culturalmente, encobertando injusticas
historicas e politicas encontradas em distintas sociedades e em distintos contextos histérico-
politicos”.

Neste sentido, Zanardo et. al afirmam que as mulheres vém sendo vitimas de diversas
formas de violéncia ao longo da historia, destacando-se, dentro desse contexto, a partir do
conceito de violéncia apresentado pela Organizacdo Mundial da Saude (OMS) — “violéncia € a
imposicdo de um grau significativo de dor e sofrimento evitdveis (WORLD HEALTH
ORGANIZATION, 1996b) - a violéncia obstétrica.

A autora Anna Marcella Mendes dos Santos, assim como outros autores, observa a
violéncia obstétrica sob a ética da violéncia de género, pois esta atinge exclusivamente as

mulheres. Vejamos como a referida autora classifica a VO:

A violéncia obstétrica é classificada como violéncia de género por basear-se,
fundamentalmente, no tratamento estereotipado dispensado a mulher, fruto de uma
construcdo histérica e social extremamente machista e patriarcal, enxergando-a como
objeto das a¢fes de outrem, em uma postura ideal sempre passiva e submissa, sem a
possibilidade efetiva de manifestar livremente suas vontades e preferéncias.
(SANTOS, 2016)

A violéncia obstétrica encontra-se inserida dentro das formas de violéncia médica,
contudo é necessario analisa-la sob Oticas distintas, posto que, existem singularidades na VO
que as distinguem dos demais tipos de violéncia médica. A principio observa-se que se trata de
uma questdo de género, pois acomete exclusivamente as mulheres, que sdo vitimas de maus
tratos sofridos no momento do pré-natal, parto e pos-parto, dentro dessa relacdo de
subordinagdo entre médico e paciente (SADLER et al., 2016)

E de se deixar claro que esta relacdo de subordinacdo e coadjuvacdo da mulher no
processo obstétrico teve inicio no final do seculo XIX, como tentativa de controle por parte da
obstetricia de um fendmeno bioldgico e natural, excluindo-o da esfera feminina para ser

percebido como uma pratica médica que, a época, era predominantemente masculina.
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O parto e 0 nascimento, que eram vistos como um evento fisiol6gico e feminino,
comecgam a ser encarados como um evento médico e masculino, incluindo a nogao do risco e
da patologia como regra, e nao mais exce¢ao” (ZANARDO, 2017, p.3). Logo, o protagonismo
feminino no parto foi substituido pela conducdo e orientacdo do meédico.

Zanardo et al. (2017) ainda afirmam que o século XX foi marcado pela aceleracdo do
processo de hospitalizacdo dos partos e centralizacdo destes na figura do médico,
desenvolvendo-se, cada vez mais, mecanismos voltados para agilizar e facilitar o processo de
nascimento da crianca. Ocorre que nem sempre tais procedimentos mostram-se necessarios ou
até mesmo recomendaveis, tendo em vista 0s riscos desnecessarios que geram a dupla mée e
filho, bem como os desconfortos deles decorrentes.

Impende destacar que foi na Inglaterra, no século XVII, que os partos passaram a ser
realizados por médicos, alterando, com isso, 0 modelo de assisténcia ao parto, que
anteriormente era feito por parteiras. Ocorre que, 0 parto passou a ser cada vez mais
hospitalizado, deixando de ser um momento de experiéncia Unica as parturientes
(ALBUQUERQUE, 2018).

N&o se pode olvidar que a aplicacdo da medicina trouxe beneficios ao pré e ao pds-parto,
salvando a vida de milhares de mulheres. Contudo, com a industrializagdo do parto, se fez
necessaria uma otimizacao do tempo do trabalho de parto, passando a serem aplicados diversos
métodos pelos profissionais de salde, o que também trouxe maleficios as parturientes e aos
bebés, posto que acabou sendo acompanhada de uma série de violéncias que se perpassam ao
longo das décadas de maneira naturalizada e silenciada, sendo até os dias de hoje desconhecida
por muitas mulheres. (FREITAS, 2023).

Sendo assim, percebe-se que sao utilizados procedimentos desnecessarios e sem aparato
cientifico que violam os direitos da mulher, além de violar também a integridade fisica e
psicologica, expondo a parturiente e o seu filho ao risco de morte e violagéo a saude.

Por isso, é de extrema importancia que as mulheres tenham conhecimento de como se
caracteriza a violéncia obstétrica, a fim de evitar que esteredtipos de género estabelecem
impactos negativos em suas vidas, com a negacao de seus direitos humanos e/ou colocando em
risco a sua capacidade de decisdo quando confrontadas por profissionais da saide dentro dessa
relacdo de subordinacao.

Dentro desse aspecto de esteredtipos de género, pode-se observar que a percepcdo que
os profissionais de salde tém sob as mulheres, principalmente no momento do parto, por
estarem em uma posicdo de vulnerabilidade, posto que estas perdem o poder de deciséo sobre

0 proprio corpo, fator este que se comprova quando, por exemplos, ao invés de serem
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questionadas sobre certos procedimentos que podem ser feitos, os médicos questionam o
esposo, tratando a mulher apenas como um meio para o nascimento e ndo como um ser humano.
(D’ORSI et al., 2014)

Desta forma, muitas mulheres que desconhecem as formas de como se caracteriza a
violéncia obstétrica acabam aceitando e se submetendo a certos riscos por confiarem na figura
do médico, pois, afinal, subtende-se que estes profissionais deveriam priorizar a salde de seus
pacientes.

Todavia, diferentemente das expectativas naturais, o dossié Violéncia Obstétrica
“Pariras com Dor” (BRASIL, 2012), elaborado pela Rede Parto do Principio para a Comissao
Parlamentar Mista de Inquérito (CPMI) da Violéncia Contra as Mulheres, instaurada pelo
Senado Federal, menciona que, apesar existir assisténcia médica e hospitalar, visto que as
parturientes frequentam mais de cinco consultas durante o pré-natal, ndo é possivel observar
uma qualidade e uma melhora de saude da mulher e, por isso, as taxas de mortalidade
permanecem elevadas (ALBUQUERQUE, 2018), o que leva a reflexao de que como a violéncia
obstétrica tem corroborado para a permanéncia desses altos indices de mortalidade materna.

Os profissionais da saude, se utilizam de procedimentos violentos, que podem acarretar
dores e sofrimentos, métodos estes, inclusive, que ndo sdo recomendados pela Organizagéo
Mundial de Saude (OMS). Dentre esses métodos tem-se como exemplo a episiotomia, que é o
corte realizado entre a vagina e o anus da mulher, com o intuito de facilitar a passagem do feto,
0 qual, porém, pode causar maior perda de sangue, mais dor durante o parto, hematoma, maior
risco de laceragdo do anus, além de ser de extremo desconforto feminino (LEANDRO, 2021).

Em consonancia com o exposto, Zanardo expde:

[...Ja violéncia obstétrica compreende 0 uso excessivo de medicamentos e
intervencbes no parto, assim como a realizagdo de préticas consideradas
desagradaveis e muitas vezes dolorosas, ndo baseadas em evidéncias cientificas.
Alguns exemplos sdo a raspagem dos pelos pubianos, episiotomias de rotina,
realizacdo de enema, inducdo do trabalho de parto e a proibicdo do direito ao
acompanhante escolhido pela mulher durante o trabalho de parto (ZANARDO, et al.,
2017, p. 5).

Em relacdo a esta concepcao de violéncia obstétrica, os autores supramencionados ainda
destacam a normalizacdo dos procedimentos e a auséncia da percepcdo destes, tanto pelos
profissionais da saude como pelas gestantes, como casos violéncia. Pelo contrario, “as gestantes
e os profissionais de salde consideram esses acontecimentos como pratica rotineira ou como
resposta ao esgotamento das equipes frente a mulheres queixosas” (ZANARDO, 2017). Tais
profissionais compreendem a violéncia como algo relacionado a agresséo fisica ou sexual, ndo

alcangando as préticas que realiza diariamente ou sua experiéncia na sala de parto.
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Lacerda, Da Costa Mariano e De Passos (2022) esclarecem que a violéncia obstétrica
apresenta-se ndo somente por meio de maus-tratos verbais, uso de procedimentos
desnecessarios, mas, além do carater fisico, psicolégico e sexual, importante ressaltar o
institucional, que se caracteriza em casos como quando ha obstrucdo ao acesso da mulher aos
seus direitos, em descumprimento ao que é previsto na legislacdo, tal como o direito a
acompanhamento de pré-natal, o de ter um acompanhante de sua confianca durante o trabalho
de parto, bem como no pds-parto, assim como, quando nao estiver em situacdo de risco,
escolher a via do seu parto, isto é, vaginal ou cesarea.

Para exemplificar esta variacdo de tipologia de violéncia obstétrica, apresenta-se,

abaixo, tabela exemplificativa, extraido a partir da pesquisa realizada por Danubia Jardim.

TABELA 1 — Tinoloaia e exemplo de pratica de violéncia obstétrica

TIPOLOGIA E EXEMPLO DE VIOLENCIA OBSTETRICA

TIPOLOGIA EXEMPLO
Falas grosseiras, desrespeitosas, vexatorias, coercitivas, discriminatérias, de cunho moralista,
. comentarios criticos, irénicos e negativos, que expdem as mulheres ao constrangimento,
Violéncia inferiorizagdo, humilhagdo. A presenga de jarg(‘)es do tip0' “Esta chorando por qué? Na hora de fazer,
v nao chorou!”; “Mas nem doi tanto assim!”; “Ah, nio chora, nao, ano que vem vocé esta aqui de
erbal S P T %
novo™; “Se nao fizer forga, seu bebé vai sofrer”; “Cala a boca e empurra o beb&”; “Se gritar, eu paro
— agora o que estou fazendo”. Falas acusadoras e discriminatorias as mulheres em situagao de
abortamento.
S Reahzawc de \01UE§ \’]glndlﬁ I'Cpe“[l\ﬂﬂ e agre“n 0S8, uso rotineiro de epmolomm l’CﬂhZacﬂO de cesarianas
i desnecessarlas falta de mane_]o adequado da dor (seja_antes, durante e depois do parto): realizagio de
Violéncia Fisical » sem a (curetagem, retirada manual da placenta, sutura, parto cesariana);
) uhhzacao de puxos dirigidos; tapas e beliscoes nas pernas; 30 fisica de pernas e bragos durante o parto
— normal ou cesariana; manobra de Kristeller.
Ameagas. gritos, discurso autoritario e hostil, intimidagdes diante do comportamento das pacientes;
Violéncia chantagens feitas pela equipe. Atribui¢do de culpa & mulher em situagdes como: sofrimento fetal (ou
Psicologica estado fetal ndo tranquilizador); dificuldade de realizar puxos no periodo expulsivo. Atribui¢io de
incapacidade a mulher de pari.
-
Violénci o Realizagdo de toque vaginal sem luvas; manipulagio de genitalias de forma grosseira e desrespeitosa,
ioléncia sexualhy toque R o et
& que no corpo e toque retal na mulher sem o consentimento dela.
—
R Desrespeito, estigma, preconceito ou tratamento diferencial a mulher diante da sua cor, raga/etnia,
Discriminagiiog, condigdo social, economica, conjugal, op¢do sexual, religido, escolaridade. Abuso financeiro por
ooial | 4 profissionais.

e
Negligéncia na o
assisténcia

P,

Usoinadequado _

de procedimentos &
¢ tecnologias

Assisténcia_indiferente, abandono, recusa em promover cuidados as mulheres consideradas
“queixosas”, ‘“escandalosas”, “descompensadas”, “pouco colaborativas”, “questionadoras”.
Postergar a assisténcia a mulheres em situagio de abortamento

Procedimentos iatrogénicos, uso abusivo de ocitocina, imobilizagio no leito durante o trabalho de
parto, parto em posicio litotdmica, realizagio rotineira de ammotomla monitorizagao fetal continua
de rotina, jejum prolongado sem indicagdo, manejo inad » da dor sem justificativas, nao
realizagao de contato pele a pele e clampeamento precoce de cordio umbllml

Fonte: Adaptado de JARDIM, 2019.

A autora foi instigada a estudar o fendmeno da violéncia obstétrica a partir da

constatacdo inicial acerca das mudancas significativas inseridas no processo de

institucionalizagdo da assisténcia ao parto, “que acarretaram uma intensa medicalizagdo do
corpo feminino, promovendo sua desfragmentacéo, despersonificagéo, patologizacao e gerando
a utilizagdo abusiva de intervenc¢des desnecessarias sobre a mulher e o bebé” (JARDIM, 2019,
p.16), coadunando-se, desta forma, com 0s pensamentos ja apresentados.

No Brasil, destaca-se, dentre os exemplos constantes na tabela acima, a utilizacdo
indiscriminada da cesaria. Assim, quanto a via de parto, este pais € um dos paises com maior

taxa de realizacao de cesarea, e que diversas vezes sao realizadas sem necessidade terapéutica,
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0 que acaba por submeter as parturientes a uma cirurgia de grande porte, somadas aos riscos de
qualquer intervencdo cirargica. Essa realidade vem demonstrada em dados estatisticos, os quais
apontam que o total de cirurgias cesarea no Brasil € 55%, embora a Organizacdo Mundial da
Saude recomende que seja de até 15% dos nascimentos. Esses dados servem como reflexo de
que a cesariana pode aumentar os riscos a satde da mulher (AZEVEDO, 2021).

A discriminacéo social também vem sendo apresentada por outros estudiosos, como € o
caso de McCallum e Reis (2006, p. 1484) que, em pesquisas realizadas com adolescentes de
classes populares que ja passaram pelo processo de gestacdo em Salvador (BA), atendidas pelo
Sistema Unico de Satde (SUS), foi possivel observar que a maior queixa dentre as entrevistadas
foi a precarizacdo do atendimento, envolvendo a estrutura fisica dos locais e a propria
negligéncia e omissao dos agentes de salde.

Essa precarizacdo se intensifica principalmente nas regides Norte e Nordeste do pais, de
acordo com Scheffer et al (2020, p.8), no Brasil a média de médicos é de 2,27 por mil habitantes,
e na regido Norte, por exemplo, essa propor¢ado cai para 1,30, ou seja, 43% menor que a média
nacional.

Ademais, a violéncia verbal é uma das formas de violéncias mais normalizadas dentro
desse panorama obstétrico. A utilizacdo de falas grosseiras, principalmente por parte dos
agentes de saude, que constrangem diversas mulheres durante o atendimento ao pré-natal, e

29 ¢..

principalmente durante o parto, com utilizagdo de termos como, “isso ¢ frescura”, “tdo nova e
jé& sabe fazer menino”, “ndo doi tanto assim”, “t4 chorando por qué”, “na hora de fazer, ndo
chorou”, “cala a boca e empurra o bebé”, “pare de grito se ndo, eu ndo lhe atendo”.

A depender da situacdo na qual se encontra a gestacdo passa a ser uma espécie de
punicdo para as mulheres que usam da sexualidade como forma de prazer, visto que, pela
ideologia patriarcal, a mulher pode ter relacbes sexual e parir, mas ndo podem sentir prazer
durante este processo.

E também por este fato que a violéncia obstétrica se caracteriza como uma violéncia de
género, visto que, de acordo com Corréa et al. (2022, p.15) é uma forma de violacao dos direitos
reprodutivos e sexuais das mulheres, que devem ser analisados sob Oticas distintas e autbnomas,
como sendo os direitos sexuais garantidor da liberdade e da igualdade ao exercicio da
sexualidade e os direitos reprodutivos garantidor da liberdade e da igualdade na vida
reprodutiva das mulheres.

Assim, em meio a tantas formas de violacdo dos direitos das gestantes/mulheres, torna-
se necessaria a busca de meios para concretizacdo desses direitos, posto que a percepc¢édo da

violéncia obstétrica ainda se da de maneira precaria, tanto pelas gestantes quanto por aqueles
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que estdo sendo formados para serem profissionais de saude, fator que eleva a importancia de
se aferir a percepcao popular acerca dessas praticas para, assim, viabilizar estratégias voltadas

para maior efetivacdo do combate a violéncia obstétrica.

4 METODO
Este estudo trata-se de uma pesquisa que, quanto aos objetivos, é descritiva. Vergara
(1998, p. 45) define pesquisa descritiva da seguinte forma:

A pesquisa descritiva expde caracteristicas de determinada populacdo ou de
determinado fenbmeno. Pode também estabelecer correlacdes entre variaveis e definir
sua natureza. Ndo tem compromisso de explicar os fendmenos que descreve, embora
sirva de base para tal explicacéo.

A pesquisa descritiva foi utilizada neste estudo de caso para descrever os tipos de
violéncia obstétricas existentes e como o ordenamento juridico colabora para a prevencéo e
repressao frente a esse tipo de violéncia de género.

A fonte da pesquisa foi bibliografica, tendo por base a pesquisa através de documentos
diversos que é aquela realizada a partir de documentos, contemporaneos ou retrospectivos,
considerados cientificamente auténticos, ja que “[...] enquanto a pesquisa bibliografica utiliza
fontes secundarias, ou seja, livros e outros documentos bibliograficos, a pesquisa documental
baseia-se em documentos primarios, originais.” (ANDRADE, 2010, p. 113)

Quanto a abordagem, a referida pesquisa se caracteriza como quali-quantitativa, haja
vista que, conforme preleciona Gil (2018, p. 39) “nas pesquisas quantitativas os resultados sdo
apresentados em termos numéricos e, nas qualitativas, mediante descri¢cdes verbais”. (GIL,
2018, p. 39), e, para este estudo, buscar-se-a quantificar os dados obtidos acerca da percepc¢ao
popular sobre a violéncia obstétrica, desde as mais para as menos conhecidas, bem como
realizar uma analise destes dados em consonancia com a pesquisa bibliografica realizada
previamente.

Neste sentido, o estudo realizar-se-a por meio de pesquisa de opinido, que sera aplicada
por meio eletrdnico, sem identificacdo das partes e, ap6s os dados serdo classificados e, a
principio, levantados por meio por meio de estatistica descritiva, a qual € a etapa inicial da
analise de dados e tem por objetivo descrever os dados observados. Na sua funcao de descricdo
dos dados, esta tem as seguintes atribui¢fes: a obtencéo, organizacao, reducao e representacdo
dos dados estatisticos de forma a auxiliar a descri¢do do fendmeno observado.

Posteriormente, far-se-4 analise de conteddo, que é um conjunto de técnicas
de anélise de comunicac6es. Assim sendo, é destacada neste campo a importancia da semantica

para o desenvolvimento do método.
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5 ANALISE E DISCUSSAO DOS RESULTADOS

No presente estudo foi utilizado como instrumento, a pesquisa de opinido, aplicada por
meio de google forms, divulgada por meio grupos em aplicativos de comunicacdo, com
objetivo de analisar a percepc¢do da populacdo acerca da violéncia obstétrica. A pesquisa de
opinido apresentaval5(quinze) questdes objetivas.

Assim, o instrumento foi disponibilizado entre os dias 08 a 10 de novembro de 2023,
obtendo 67 respostas, nas quais 82,1% dos participantes identificaram-se como mulheres e
17,9% foram respostas de homens, 0s quais, embora ndo possam se identificar com vitimas,
indicaram conhecer que o seja, indicando, por conseguinte, sua percepcao sobre o fenbmeno
da violéncia obstétrica.

Assim, os resultados gerais estdo divididos conforme a estrutura da pesquisa. Deste
modo, as perguntas iniciais destinaram-se a identificacdo do sexo, da faixa etaria e do nivel de
escolaridade dos participantes. Neste aspecto, a amostra de pesquisa foi diversificada,

conforme fica demonstrado a seguir.
GRAFICO 1- Perfil da amostra

(O
FEMININO MASCULINO
82,1% 17.9%

/—\ MENOR DE 18 ANOS - 9% GI A 40 ANOS - 25.49
FAIXA ETARIA
18 A 20 ANOS -1.5% 41 A 50 ANOS - 20,9%

G‘ A 30 ANOS - 43,39 MAIS DE 50 ANOS - 9% )
Ensmo fundamental Ensino Superior
| 5% Incompleto - 55,2%
ESCOLARlDADE
Ensino Superior
Ensino médio - 4,5% Completo - 38,8%

Fonte: Autora, 2023

E de se ter claro que a amostra colhida é importante para esta pesquisa, posto que
complementa o que vem sendo exposto ao longo do referencial deste trabalho, principalmente
no que diz respeito a dificuldade de percepcdo da populagdo acerca da violéncia obstétrica,
ndo obstante nos Ultimos anos tenham sido divulgados alguns casos desta violéncia por meio
dos meios sociais de comunicagdo. Ainda sim, é pouco discutida e pouco apresentada a
sociedade como tal, principalmente para aquelas pessoas de menor poder econdémico.

Saliente-se que houve espaco para a autoidentificacdo dos participantes como vitima
da violéncia obstétrica e, no caso daqueles que néo se auto identificassem, a possibilidade de
apontar se conheciam alguém que, em seu entendimento, foi/foram vitimas desta violéncia.
Nesta linha de raciocinio, explica-se a participacdo de pessoas do sexo masculino, os quais,

obviamente ndo podem
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se auto identificar como vitimas, por ser este tipo de violéncia caracterizada como uma
violéncia de género, conforme foi demonstrado anteriormente, mas que puderam participar
com suas vivéncias e percepg¢des acerca do tema em questéo.

Sendo assim, a analise dos dados inicia-se pela autoidentificagdo como vitima ou o
conhecimento do participante de alguém foi vitima. Esta pergunta obteve 67 respostas, das
quais 52,2% foram positivas para a identificacdo de vitima e 47,8% negativamente. Observe-se
que dentre as 35 pessoas que responderam que sim, 33 eram mulheres e dentre as 32 pessoas
que responderamque ndo, somente 22 eram.

Saliente-se que as pessoas que responderam que ndo foram vitimas ou ndo conhecem
alguém que foi vitima responderam positivamente as perguntas subsequentes acerca de tipos
de violéncia obstétrica, demostrando, a principio, a falta de conhecimento acerca de como esta
violéncia se manifesta durante o pré-natal, o parto e pds-parto.

Como resposta para 0 questionamento anterior, uma primeira reflexao foi que 9 das 32
pessoas que responderam que ndo foram vitimas e ndo conhecem alguém que foi vitima ja
ouviram ou conhecem alguém que ouviu frases do tipo, "isso € frescura”, "ndo ddi tanto assim",
"t4 chorando por qué”, "na hora de fazer, ndo chorou". Essas frases sao caracterizadas como
manifestacdo verbal da violéncia obstétrica e sdo comumente utilizadas, ndo s6 por
profissionais de satde, como também pelos préprios familiares das gestantes.

Nessa perspectiva, vé-se, portanto, que, embora afirmem ndo ser ou ndo conhecer
alguém que tenha sido vitima de violéncia obstétrica, ao responderem positivamente ao
questionamento, demonstram, na verdade, o desconhecimento. Esses dados complementam o
que foi tratado ao longo referencial tedrico, ao afirmar que a violéncia obstétrica é de dificil
percepcao por ser naturalizada e silenciada pela propria sociedade.

Quanto ao segundo grupo de dados — relativos a percepcdo das pessoas que foram
vitimas de violéncia obstétrica, ou conhecem alguém que ja tenha sido — houve 67 respostas, as

quais podemser descritas a partir do grafico abaixo.

GRAFICO 1: Autoidentificacio ou conhecimento de alguém que foi vitima da violéncia obstétrica

@ Sim
4T 8% @ Nio

Fonte: autora, 2023.
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Dando prosseguimento, 0s respondentes responderam ao seguinte questionamento:
Durante o parto vocé ou a mée do seu filho pdde ser acompanhada por algum familiar de sua
escolha?

Foram obtidas 57 respostas, dentre as quais 15,8% responderam que nao puderam ser
acompanhadas durante o parto, destacando-se majoritariamente pessoas que foram atendidas
pelo SUS, fator este que correlaciona a violéncia obstétrica no &mbito da discriminacao social
para aquelas mulheres de menor poder econémico, quanto ao aspecto da desinformacéo e da
negacdo de direitos basicos que ndo sao fornecidos para estas mulheres.

Tais dados sugerem ignorancia ndo sobre a existéncia do ato, mas sua configuragéo
como ato de violéncia. Neste sentido, vale rememorar o que foi trazido no referencial teérico
desta pesquisa por Lacerda, Da Costa Mariano e De Passos (2022,), segundo 0s quais a
violéncia obstétrica apresenta-se tanto por meio de maus-tratos verbais, uso de procedimentos
desnecesséarios, além do carater fisico, psicolégico e sexual. Cumpre ressaltar, ainda, a
possibilidade dessa violéncia institucional, que se caracteriza em casos em que ha obstrucédo
ao acesso da mulher aos seus direitos, em descumprimento ao que é previsto na legislacéo, tal
como o direito a acompanhamento de pré-natal, o de ter um acompanhante de sua confianca
durante o trabalho de parto, bem como no pos-parto, assim como, quando ndo estiver em
situacdo de risco, escolher a via do seu parto, isto &, vaginal ou cesarea.

Em seguimento a pesquisa, 0 terceiro grupo de dados buscou analisar a percep¢do da
populacdo quanto as formas de manifestacdo da violéncia obstétrica, seja por meio da violéncia

verbal, ou utilizando-se de procedimentos que colocam em risco a vida da mulher e do bebé.
GRAFICO 2: Percepcao da populagio sobre os tipos de VO

o,
o,
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» Pessoas das pessoas ja ouviram ou :
conhecem alguem que ouviu frases do * Mulheres em foi negado o direito
tipo, “isso € frescura® , “ndo doi tanto de serem acompanhada por algum
assim”, “td chorando por qué“ , "na familiar de sua escolha durante o
hora de fazer, n3o chorou* parto.
caracterizadas como violéncia verbal.

o,
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de medicamentos para induzir o
31,7% & >

partoc ou ao procedimento da
episiotomia.

16,9%
e Mulheres em foi realizada e Mulheres nas quias foi
a manobra de Kristeller. feita a lavagem intestinal.

Fonte: autora, 2023.
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Portanto, observe-se que as mulheres que ndo se reconheceram como vitimas da
violéncia obstétrica responderam com sim a perguntas como se foram submetidas a
procedimentos de risco, abusivos ou desnecessarios. Deste modo, reafirma-se o fato que estas
nem sempre conseguem ter o discernimento para enxerga-lo como uma prética violenta, ou
seja, muitas das mulheres que a priori ndo se auto identificaram — ndo conseguem discernir

sobre ser ou ndo vitima de violéncia obstétrica.

Neste sentido, observa-se a naturalizacdo de préaticas de violéncia obstétrica, haja vista
0 reconhecimento das préaticas sem, contudo, reconhecé-las como violéncia obstétrica, o que,
por sua vez, reverbera em escassez de dados sobre esse fendmeno da V.O o que, por
conseguinte, interfere no planejamento de implementacédo de politicas publicas mais efetivas

no combate ou prevencao dessas praticas de violacdo a dignidade da mulher gravida.

6 CONSIDERACOES FINAIS

Esta pesquisa teve como objetivo a analise dos elementos associados a violéncia
obstétrica, a partir das vitimas, conhecendo o fenbmeno da violéncia, entendendo o conceito,
os tipos de violéncia, a abordagem multidisciplinar do assunto e dos dispositivos legais
voltados as garantias de direitos a gestante, bem como a andlise, através de pesquisa de
opinido, da percepgdo da populacdo pela identificagdo das formas de manifestacdo desta
violéncia.

A partir da exposicdo de um caso concreto de grande repercussao nas midiatica,
mostrou- se a face da violéncia obstétrica, demonstrando quem sdo 0s principais agentes
praticantes e como este tipo de violéncia é normalizado.

Ademais, foi feita uma breve sintese histdrica acerca do tema, além de terem sido
apresentados conceitos basilares, que permitiram compreender como e em gue momento esta
violéncia se manifesta.

Observa-se, deste modo, uma interdisciplinaridade dos direitos das gestantes no ambito
dos direitos fundamentais, o que levou a leis e resolugbes que visam a garantia de direitos as
gestantes a partir do fornecimento de um atendimento digno e um atendimento de qualidade
durante o pré-natal, parto e pds-parto.

Para além disso, foi demonstrado a partir da exposicdo de dados, que apesar da
existéncia de previsdes legais, 0 cenario atual ainda destoa bastante do que seria considerado
como ideal, onde as mulheres receberiam de fato um atendimento de qualidade e seriam
devidamente respeitadas.

Foi, ainda, demonstrada a correlacdo entre a violéncia obstétrica e a violéncia de
género, e como a figura do machismo e do patriarcado inserida na figura masculina do médico

geram impactos negativos pela relacdo de subordinagdo existente entre os profissionais de
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salde e as mulheres.

Ainda na terceira se¢do foi demonstrado a variedade da tipologia de violéncia
obstétrica, como sendo as formas de manifestacdo no nosso cotiando, seja pela violéncia
verbal, fisica, psicoldgica, sexual, bem como, pela discriminacédo social, negligéncia e/ou uso
inadequado de procedimentos desnecessarios e invasivos, que pdem em risco a vida da
gestante e do bebe.

Como resultado da anélise de dados, observa-se que a violéncia obstétrica é de dificil
percepcao pela populacdo e que muitas das mulheres ndo se reconhecem como vitima, fator
este que corrobora ainda mais para a propagacéao dessa violéncia ao longo dos anos.

Diante dos fatos narrados e pesquisas realizadas, fica evidente que apesar de corriqueira,
a violéncia obstétrica € institucionalizada, ou seja, é tdo natural a pratica que sempre foi
normatizada e de dificil identificacdo. Como resposta para esta afirmacédo, demonstra-se que 0s
nameros de dendncia ainda sdo infimos perante a quantidade de violagdes vivenciadas pelas
parturientes, ainda mais quando estas se encontram em situacgao de vulnerabilidade social.

Com a institucionalizacdo do parto, os profissionais de satde com o intuito de encurtar
o tempo de atendimento, fazem o uso de procedimentos que ndo sao recomendados pela OMS
e que ndo possuem nenhum embasamento cientifico, como por exemplo o uso da manobra de
Kristeller ou aepisiotomia, e ainda utilizam medi¢des para induzir o parto desrespeitando com
isso 0 processo natural e fisiologico do parto. (CORREA, 2022)

Durante tais procedimentos, os desejos das mulheres acabam sendo banalizados e
deixadosem segundo plano, posto que, conforme ja foi abordado anteriormente nesta pesquisa,
o sofrimento do parto é consequéncia e punicdo para as mulheres por terem exercido a sua
sexualidade, e a partir disso gerado uma vida, havendo com isso também uma violacdo dos
direitos sexuais e reprodutivosdas mulheres.

Outra observacdo crucial para a persisténcia da manifestacdo da violéncia obstétrica
em nosso cotidiano é precarizacdo do Sistema Unico de Saude, que se manifesta desde a
auséncia de recursos necessarios e a deficiéncia na estrutura das maternidades no Brasil, até a
dificuldade de acesso a um atendimento digno e de qualidade durante a assisténcia ao pré-
natal.

Nesse aspecto, é fundamental que cada vez mais sejam adotadas medidas de combate a
violéncia obstétrica, por meio de politicas publicas, campanhas de informacdo e
conscientizagdo, principalmente para aquelas pessoas que vivem & margem da sociedade,
visando a incluséo social e a garantia direitos basicos que por vezes sdo violados.

Ressaltar-se que estas politicas pablicas para serem efetivas devem ser implementadas
principalmente no que diz respeito a formacéo dos agentes praticantes, ou seja, dos agentes de

salde, sejam médicos, enfermeiros ou auxiliares do atendimento e da assisténcia ao pré-natal,
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parto e pds-parto.

Estas politicas publicas podem ser aplicadas por meio da inser¢do desta temética em
suas graduacOes e especializagdes, para assim, formar profissionais devidamente capacitados,
para gque possam exercer suas profissbes com plenitude, e com isso romper a raiz da
problematica em questéo.

Dessa maneira, esta pesquisa mostra-se fundamental para promover a informacéo e
agregar no conhecimento acerca da tematica da violéncia obstétrica, além de auxiliar na luta
pela garantia dos direitos das parturientes e com isso conceder mais dignidade e respeito a partir

de um atendimento pautado na humanizacéo e no bem estar das mulheres.
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ANEXO |

TERMO DE AUTORIZACAO PARA ENTREGA DA VERSAO FINAL DO
TRABALHO DE CONCLUSAO DE CURSO (TCC I1) DO CURSO DE DIREITO

Eu, Alyne Andrelyna Lima Rocha Calou, professor(a) titular do Centro Universitario Dr.
Ledo Sampaio - UNILEAO, orientador(a) do Trabalho do aluno(a) ANNA KARLA DA
CONCEICAO OLIVEIRA PEIXOTO, do Curso de Direito, AUTORIZO a ENTREGA da
versdo final do Trabalho de Concluséo de Curso (Artigo) do aluno supracitado, para anélise da
Banca Avaliadora, uma vez que este foi por mim acompanhado e orientado, sob o titulo
QUANDO DAR A LUZ SE TORNA UM MOMENTO DE VIOLENCIA: uma anélise
sobre a percepcédo popular acerca da violéncia obstétrica.

Informo ainda que este ndo possui plagio, uma vez que passei em um antipléagio.

Juazeiro do Norte, 20/11/2023.
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Profa. Esp. Alyne Andrelyna Lima Rocha Calou
Orientadora



